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			Prefácio

			DENTRE OS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS da ética cristã, poucos livros ousaram propor uma visão tão abrangente e profundamente enraizada na Escritura quanto O habitat da moralidade. Nesta obra, Rômulo Monteiro, com sua habitual capacidade e sensibilidade teológicas, nos conduz por um caminho de redescoberta do lugar sagrado como chave interpretativa para a moralidade bíblica.

			Como ex-aluno do autor, posso testemunhar a profundidade de suas aulas e a habilidade incomum de transformar conceitos complexos em insights práticos e transformadores. Aprendi imensamente sob sua orientação, e é com gratidão e admiração que escrevo estas palavras para endossar o que considero uma de suas contribuições mais significativas ao campo da teologia ética.

			O livro está estruturado em duas partes bem definidas. Na primeira, Rômulo demonstra como o conceito de templo percorre a narrativa bíblica, revelando-se o “habitat” essencial para compreender a moralidade. Ele mostra que é no contexto do templo-presença que os mandamentos e exortações ganham vida, sentido e beleza. A riqueza analítica e o rigor exegético desta seção são impressionantes, com um diálogo produtivo entre teologia bíblica, gramática hebraica e ética filosófica.

			Na segunda parte, o autor propõe princípios ético-teológicos baseados em sua exploração do templo. Com brilhantismo, ele articula como a moralidade bíblica é relacional, missional e corporativa. Estes capítulos não apenas apresentam uma estrutura unificadora para a ética cristã, mas também desafiam o leitor a abraçar uma visão de vida que equilibre firmeza e flexibilidade, justiça e amor, tradição e inovação.

			A grandeza desta obra reside, contudo, em sua metodologia. Rômulo não impõe perguntas ou respostas à Escritura. Ele permite que o texto fale em seus próprios termos, respeitando suas nuances e complexidades. Este respeito pela Palavra resulta em uma abordagem que desafia as polarizações de nossa época, como conservadorismo e progressismo, apresentando uma ética que é, ao mesmo tempo, enraizada na tradição e relevante para o mundo contemporâneo.

			O habitat da moralidade é mais do que um livro sobre ética. É um convite para mergulhar na riqueza da Escritura e contemplar o mistério da presença divina. É uma leitura obrigatória para teólogos, pastores e qualquer pessoa que deseje pensar profundamente sobre a relação entre fé, moralidade e vida prática.

			Em sua primeira obra, Caminhando na perfeição: a perseverança dos santos em Hebreus 6, Rômulo falou com o público acadêmico sobre uma intrincada batalha teológica específica, como quem nos convida ao microscópio da exegese. Nesta sua segunda obra, Rômulo nos convida a sair do microscópio para olhar o mapa-múndi e considerarmos o lugar apropriado da ética bíblica. Desta forma, Rômulo Monteiro, mais uma vez, nos presenteia com uma obra que combina erudição acadêmica e aplicação pastoral. Este livro é um farol que ilumina e orienta, apontando para o templo como o espaço onde as escolhas éticas podem florescer à luz da glória de Deus.

			Que esta obra inspire você, como inspirou a mim, a viver com sabedoria, amor e uma firme confiança na graça divina. Recomendo com alegria.

			Yago Martins

			Advento de 2024, 

			Grand Rapids, MI
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			Introdução

			LIGO A TV DESEJANDO ASSISTIR AO NOTICIÁRIO. Cinco minutos se passam. “Que chato!”, penso. Cedo demais? Precipitado? Impaciente? Pode ser. Mudo o canal e chego a um programa popular de auditório. O tédio só aumenta. Em seguida, vou para um programa de esportes. Desisto. Razão? Exatamente a mesma: uma chatice sem-fim. Decido, então, buscar uma mídia na qual possa escolher o assunto e a exata pessoa que quero ouvir (algo muito comum, porém extremamente perigoso em longo prazo, diga-se de passagem). Escolho ouvir uma pregação. Infelizmente, nada mudou. Reviro os olhos. Tradução: chatice.

			Reações dessa natureza podem sinalizar somente um dia ruim e nada mais. Uma espécie de coincidência negativa que encontraria explicação nos outros, e não em mim. Mas, pelo pouco que me conheço, acho que não é esse o caso. Do outro lado do espectro explicativo, causas mais escuras apontam para a minha pessoa. Essas reações poderiam denunciar uma alma amargurada e um coração insatisfeito e exigente — bem típico do grande mal da ingratidão. Um espírito agitado e cego que precisa de dosagens constantes de novidade? É possível. Cansaço existencial, frustração vocacional, fadiga física, culpa não tratada e personalidade difícil podem ser colocados na lista das “possibilidades imorais” para o meu julgamento negativo. Doença? A princípio, não posso descartar. Por outro lado, creio que algumas doenças são melhores do que suas propostas de cura. Esse lado do espectro — o meu lado — não pode ser ignorado. Desconfiar de si mesmo é um dos efeitos do contato com a Revelação.

			No entanto, existe um mundo entre uma ponta e outra do espectro, entre o lado escuro da minha alma e o mundo (os outros), que interpreto e julgo. E é exatamente aí que as coisas geralmente acontecem: na complexidade do meio. No meio, os tons não são definidos. A amargura do intérprete não é tão distinta da chatice do que é interpretado. A complexidade do meio me convida a pensar que podemos encontrar vestígios de verdade em meu julgamento amargurado. Em outras palavras, meu julgamento negativo não diz algo somente sobre minha alma, mas sobre o outro também.

			Analisando meu julgamento, percebi um elemento comum em tudo o que ouvi naquele dia: eram discursos morais, propostas éticas. Não foram as notícias ou as pautas que geraram minha repulsa, mas os conselhos e as exortações. Concluí, então, que meu mal-estar poderia sinalizar a denúncia da alma de que o assunto não estava sendo tratado com a glória, a sofisticação, a elegância, a beleza e, principalmente, com o amor e a sabedoria que lhe eram devidos. Eram imperativos; porém, sem indicativos. Palavras vindas unicamente do mundo do exortador, historicamente desencarnadas, cegas para o outro, com todas as complexidades dele. Apesar de compartilharem da mesmice da superficialidade, eram apresentadas em um espírito de superioridade. Faltava-lhes o espírito criativo das parábolas do Senhor Jesus, da história de Natã ao rei Davi e dos atos simbólicos de Ezequiel e Isaías. Não compartilhavam o misto de dureza e misericórdia das palavras dos profetas. Eram destituídas da sabedoria que respeita os elementos situacionais — o velho e bom contexto. O mau cheiro do pragmatismo e do espírito binário, preguiçoso e insensível do legalismo era forte e repugnante. Uma chatice sem-fim.

			Por que “chato”? Esse vocábulo e seus cognatos representam bem a desgraça de uma moralidade seca e pobre, como a apresentada anteriormente, do antigo e assolador, mas subestimado e quase esquecido, legalismo. Lei por lei.

			Chatice diz respeito ao mal-estar gerado pela mesmice. Tal qual uma superfície chata, ou seja, plana, a chatice cansa pela monotonia de sua linearidade sem-fim. Não há ondulações, lombadas nem curvas. Pior, não é flexível. É sempre o mesmo: reto, linear e duro. A chatice estraga tudo aquilo que toca. Tem o poder de deformar, ao nivelar, as “irregularidades” e “elasticidades” do belo e do bom. Ela só atrai quem lhe é igualmente chato, e afasta ondulações e deformações que não se encaixam em sua “retidão”. Seus representantes se veem como firmes, mas só são chatos — e isso diz muito do seu poder destruidor.

			Antes de abordar o lado mais positivo desse assunto, destaco um elemento podre que aumenta a repulsa pela chatice e a rigidez: todos os chatos são contraditórios. Vou tentar ser mais específico, uma vez que todos nós, em algum momento e por inúmeras razões (filosóficas, morais e históricas), somos contraditórios. Talvez assim fique melhor: as contradições dos chatos revelam que a palavra final de suas escolhas éticas, embora aparentem as virtudes da firmeza e da fidelidade, se explica por seus próprios interesses, em detrimento dos interesses dos outros, na flexibilidade de suas próprias vontades. Em outras palavras, os chatos são rígidos até onde lhes convém. Sabemos que ninguém consegue ser inflexível o tempo todo. A vida exige flexibilidade. Em algum momento, todos se veem obrigados a declarar: “Depende”. E é exatamente nesse momento que revelamos se a flexibilidade do nosso “depende” está ancorada na solidez da verdade e do amor — que tem como modus operandi o adaptar-se — ou em nossos próprios interesses. 

			Todo legalista que costuma cuspir regras (rigidez) indefinidamente, quando diz “Depende”, na verdade está dizendo “Depende dos meus interesses”. É aqui que percebemos que a chatice do legalismo não é uma mera questão de mal-estar pessoal. Legalismo é uma eclesiologia. Enquanto a eclesiologia bíblica é precedida pela riqueza e a amplitude da grande pedra cristológica, a eclesiologia legalista é precedida por uma microética e, por conseguinte, controlada por ela. Tem-se um verdadeiro gueto moralista. É um mundo particular em que os gostos e a consciência própria têm a palavra final. Nada mais contrário ao “espírito internacional” da igreja.

			Para ser mais positivo: chato e chatice são boas palavras porque, além de descreverem e ilustrarem bem o problema, também retratam a solução. Explico: somos convidados pela Escritura a uma vida marcada pela sabedoria. Diferentemente do moralismo chato, que dispara suas regras sem vida e sem sensibilidade situacional, a sabedoria analisa o momento e, como um piso moldável e flexível, em vez de chato e duro, abraça a realidade e o outro, além de apresentar a solução com a criatividade da retórica, da parábola, do ato simbólico, do movimento corporal, do tom de voz, do envolvimento, da afeição, do olhar… De que forma a semântica da chatice pode nos ajudar? Por se tratar de um julgamento negativo, ela nos ensina pelo seu contrário. Logo, desejamos o seu oposto: a flexibilidade da sabedoria.

			Em suma, a solução está na firmeza e na flexibilidade, como as que encontramos na Torá (instrução), que, como fonte de sabedoria, apresenta declarações inflexíveis, do tipo “Não matarás”, seguidas de inúmeras casuísticas situacionais e orientadoras. Essas últimas, por sua vez, revelam que não podemos simplesmente jogar as leis no rosto das pessoas, ignorando o elemento situacional. O “Não matarás” precisa ser lido contextualmente.

			O fato é que todos nós vivemos numa dinâmica entre firmeza e flexibilidade. A mais bela pintura é produto da dureza do pincel e da maleabilidade da tinta, da solidez da tela e da fluidez do sentimento do artista; o som da guitarra está na rigidez da madeira e na elasticidade dos dedos do músico. O mesmo pode ser dito sobre a ordem criada: a certeza do nascer do sol não ameaça a singularidade e a novidade de sua apresentação a cada dia. A vida é assim. Precisamos, pois, seguir sua dança como camaleões: corpo sólido e, ao mesmo tempo, adaptativo. Nada mais belo, sábio, amoroso e condizente com a vida real. Nada mais distante da feiura, da chatice e da rigidez do mundinho do legalismo.

			As perguntas, portanto, devem ser: rígido no quê? Flexível pelo quê? Ou por quem? Diante dessas questões, minha mente se dirige a um texto que explica e justifica o espírito deste livro: “Para com os fracos tornei-me fraco, para ganhar os fracos. Tornei-me tudo para com todos, para de alguma forma salvar alguns” (1Coríntios 9:22). Aqui encontramos uma disponibilidade revelada em flexibilidade amorosa. E Paulo continua: “Faço tudo isso por causa do evangelho”. Por outro lado, a flexibilidade paulina revela não ser um fim em si mesma (caso contrário, seríamos um “conglomerado de covardes”);1 ela é controlada pela firmeza do propósito e da missão: o evangelho.

			Essa mesma dinâmica paradoxal também pode ser vista nas primeiras duas ordens dadas à humanidade: progressão (“Domine[m]”; Gênesis 1:26,28) e manutenção (“para cuidar”; Gênesis 2:15). E foi em Gênesis, especificamente em seus primeiros dois capítulos, que encontrei o amplo tema teológico que estimula a prática da fórmula paulina (flexibilidade pelos outros e firmeza no evangelho) e/ou da dinâmica paradoxal das primeiras ordens (manutenção e progressão): a criação como lugar sagrado — um templo. Nele, encontramos a solidez que possibilita a flexibilidade.

			Aqui se faz necessária uma palavra sobre a metáfora escolhida. Quanto mais complexidade há na pessoa, na instituição, no comportamento, no evento histórico ou em qualquer objeto estudado, mais metáforas são necessárias para acessar melhor seu significado. Isso se dá porque “a função primária da metáfora é o entendimento”, e nossa forma de entendimento é amplamente metafórica.2 Encontrar uma boa metáfora é dar um passo a mais no processo de entendimento. A metáfora da densidade (rígido-flexível) foi escolhida na tentativa de esclarecer a realidade dinâmica, complexa e paradoxal que envolve nossas escolhas morais.

			A aplicação da metáfora da densidade no mundo da ética pode elucidar a proposta de que as escolhas éticas se dão em um complexo de solidez e flexibilidade. Tomemos a libertinagem como exemplo. Trata-se de um caso de inversão das densidades, uma vez que flexibiliza o rígido. O legalismo, por outro lado, segue o exato oposto: enrijece as questões flexíveis. A ameaça do primeiro está em negociar o fundamental, enquanto a do segundo está em legislar o secundário, matando a sabedoria e a criatividade da ética cristã. 

			Pensando em categorias políticas, o conservador está inclinado a enrijecer o flexível; o progressista, por sua vez, a relativizar o estrutural. Em termos filosóficos, os expressivistas-emotivistas,3 utilitaristas, hedonistas e/ou adeptos de uma ética teleológica dão a palavra final (ou seja, a solidez) ao indivíduo (ou seja, na volatilidade de desejos, sentimentos, propósitos); já os deontologistas, eudemonistas, estoicos, colocam a autoridade última em algo externo (fatos, verdade).

			Em todos esses exemplos, a ameaça não se encontra somente na inversão da densidade, mas no fato de essas distorções terem uma aparência de piedade — como acontece em todo apelo de natureza moral. Elas contêm suas bandeiras de virtude: a libertinagem exalta a graça; o legalismo, a firmeza; o conservadorismo, a solidez; o progressismo, a necessidade de mudanças e avanços; os emotivistas, a liberdade individual; os deontologistas, a verdade matemática. Entretanto, por outro lado, os desdobramentos negativos são incontáveis e tocam várias áreas da vida: a vivência na igreja, o evangelismo, a espiritualidade, a criação de filhos, o papel dos sexos na sociedade e no lar, a identidade do povo de Deus, a liturgia eclesiástica, a comunhão, a comida, a bebida, o calendário, a metodologia evangelística e até mesmo as práticas interpretativas.

			Como lidar com essa realidade? Onde encontrar o equilíbrio? Seguem algumas poucas palavras sobre a metodologia e a finalidade deste livro. Elas apresentam sinteticamente a resposta proposta.

			O livro é dividido em duas grandes partes. A Primeira Parte se dedica a buscar uma estrutura unificadora, visando à melhor forma de tratar a riqueza e a abundância dos impulsos morais autoritativos presentes no material bíblico (p. ex., exortações, imperativos, ordens). Pensei comigo mesmo: deve haver uma estrutura harmônica e firme na qual os imperativos bíblicos encontrem sentido e deem as mãos; ou, como notas musicais, trabalhem juntos em prol da mesma melodia. Busquei uma estrutura e encontrei um lugar, uma morada — o conceito teológico de templo. Encontrei o que chamo de habitat da moralidade. Como veremos na Introdução da Segunda Parte: (re)encontrei o “mundo simbólico”4 do templo — um conceito amplo o suficiente para não ser ignorado em nenhuma reflexão ética.

			No capítulo 1, apresento o tema do templo como o melhor dos candidatos para lidar com a complexidade dos impulsos morais, em que a dinâmica paradoxal da firmeza e da flexibilidade teria liberdade para ser exercitada. Como já dito, no tema do templo, existe a solidez necessária para possibilitar a flexibilidade.

			Do capítulo 2 em diante, o livro se dedica a examinar a temática do templo ao longo da Escritura. Como será argumentado, creio que o lugar precede as instruções ou orientações. O objetivo da Primeira Parte, pois, é (re)criar um senso de espaço sagrado e alimentar o imaginário do leitor com o mundo simbólico do templo. Cada palavra da Primeira Parte é justificada pelo entendimento de que as instruções ganham vida e sentido no lugar certo. A intenção é (re)descobrir a “sinapse paulina” entre a ética e o templo.

			A segunda parte do livro é dedicada a proposições teológicas que têm relação direta com a ética. Todas elas nascem do conteúdo da Primeira Parte; são desdobramentos ou aplicações da temática do templo no mundo das decisões éticas. Sobre essa parte, há uma longa introdução com maiores esclarecimentos de sua natureza.

			O objetivo desta obra é ampliar o horizonte — abrir o zoom — do leitor para que ele, à luz das temáticas e da estrutura de pensamento que emergem do texto sagrado, tome suas próprias decisões. Meu desejo é levá-lo para o mundo e o lugar que antecedem a moralidade.

			Essa ampliação de horizonte se dará ao considerar o tema do templo e outros que o acompanham (p. ex., reino e missão). Estou consciente de que a conexão entre esses temas e as questões éticas não é imediata, o que poderá levar o leitor a ter a sensação de estar lendo o livro errado. Por isso, a Segunda Parte é dedicada às implicações éticas do tema do templo, para que, ao lidar com as demandas que tocam questões como o valor da vida humana, a missão de domínio sobre a criação e o valor da presença especial de Deus, o leitor faça sozinho suas próprias conexões morais. Afinal, nenhum livro ou orientação ética deve substituir o exercício da meditação individual.

			Não busco responder diretamente a questões éticas específicas (p. ex., aborto, tatuagem, inseminação artificial, controle de natalidade, posição no espectro político...). A obra tem o gênio da teologia bíblica, ou seja, não me aproximei do texto bíblico com os questionamentos éticos dos nossos dias; antes, meu desejo foi trazer para o século 21 os questionamentos, os temas e as estruturas cognitivas dos dias bíblicos que tocam na ética. Em outras palavras, o livro não tem a pretensão de apresentar respostas prontas a partir de textos-prova. 

			É importante esclarecer dois termos: ética e moralidade. Em geral, ambos são empregados de forma intercambiável. Faz sentido, pois realmente existem coincidências entre eles. Contudo, não há consenso. Há quem estabeleça distinções. Para alguns, por exemplo, “moralidade” diz respeito ao mundo do indivíduo, enquanto “ética” está ligada ao coletivo. Outros asseguram que a moral está atrelada ao senso interno de certo e errado, enquanto ética lida com a reflexão ou o estudo da moral.

			Segundo Scott B. Rae:

			Tecnicamente, a moralidade se refere ao efetivo conteúdo do que é certo e do que é errado, enquanto a ética se refere ao processo de determinação do certo e do errado. A ética é uma arte, bem como uma ciência. Como ciência, envolve alguma precisão, mas, como arte, é uma disciplina inexata e algumas vezes intuitiva. A moralidade é o resultado final da deliberação ética, a substância do certo e do errado.5 

			Mesmo reconhecendo tais distinções, há ainda uma relação próxima que justificaria, em certas circunstâncias, o uso intercambiável dos termos. Qualificar algo como “ético”, por exemplo, seria julgá-lo moralmente aprovado. Contudo, creio que cada vocábulo traz nuances próprias. Ou seja, o uso intercambiável, mesmo que possível, não é um absoluto. As distinções elencadas por Scott Rae na citação acima representam a visão dessa obra.

			Este, portanto, poderia ser categorizado como um livro de teologia ética, ética teológica ou teologia moral. “Ética”, porque tenho em vista, primariamente, o processo de chegada ao conteúdo moral (e não o conteúdo em si), e toda a argumentação busca apreciar seu valor e aplicação. “Teológica”, porque toda ética cristã é essencialmente teológica. A distinção entre doutrina e moralidade, ou entre teologia e vida, não é feita pelas Escrituras e, portanto, deve ser evitada.6 Além disso, a obra se propõe a mostrar que o tema teológico do templo é o lugar em que a moralidade encontra seu sentido.

			Em outras palavras, anseio ampliar significados, despertar a imaginação, desafiar a criatividade, fomentar o desejo por sabedoria, expandir a visão, reconhecer as complexidades, desenvolver o senso histórico, contemplar o outro, reconhecer o simples; em suma, acender algumas luzes da sala da realidade e, principalmente, provocar no leitor o desejo de estar diante do trono da graça e da misericórdia, pois é lá que encontramos as respostas sólidas, bem como o silêncio que nos apresenta um mundo flexível de possibilidade de ação.

			Ainda sobre a metodologia: o livro está repleto de notas de rodapé (principalmente na Primeira Parte). Elas têm um público e um objetivo bem específicos. Usei esse espaço para expor minha consciência bibliográfica e aprofundar alguns tópicos. Ou seja, o texto das notas terá uma orientação mais acadêmica. Acredito ser um bom recurso para autores novos e desconhecidos como eu dialogarem com leitores mais exigentes. Portanto, elas poderão ser ignoradas sem prejuízo de sentido.

			Sem mais, vamos ao que é firme! Vamos ao que é flexível! Vamos ao lugar sagrado!

			




		
			

[image: Primeira parte – O CONCEITO BÍBLICO DE TEMPLO]

		


		
[image: Capítulo 1 - O HABITAT DA MORALIDADE: A ESTRUTURA UNIFICADORA]

			
			O mundo moderno está cheio de velhas virtudes cristãs enlouquecidas. As virtudes enlouqueceram porque foram isoladas umas das outras e estão circulando sozinhas.

			G. K. Chesterton1

			O que hoje se constitui em novos sistemas ou (como eles costumam chamar agora) “ideologias” não passa de fragmentos do próprio Tao,2 arbitrariamente deslocados do seu contexto mais amplo e depois levados à loucura em seu isolamento, sendo que a validade continua, ainda assim, a ser devida ao Tao e a ele somente.

			C. S. Lewis3

			ESTAMOS CERCADOS POR QUESTIONAMENTOS MORAIS. Sejam de origem interna, sejam de origem externa, eles sempre estão por perto. Devo? Posso? É errado? É certo? Por que não? Sou obrigado mesmo? É permitido? Sua igreja permite? Existe uma vontade de Deus para cada passo de nossa caminhada? Esses são alguns exemplos. Eles surgem em tenra idade e não diminuem nem findam com o passar tempo; muito pelo contrário, com os anos, o repertório de dúvidas só se torna maior e mais complexo.

			Algumas razões para nossa obstinação com as questões morais e sua onipresença em nossa vida são: o imaginário religioso protestante, no qual a espiritualidade é vista basicamente como um tipo de moralidade restritiva; a variedade incontável de tradições dentro do protestantismo, cada qual com suas normas particulares (p. ex., liturgia, vestes, alimentação, calendário); e a sensibilidade moral, restaurada pelo novo nascimento. Além desses elementos culturais e religiosos, há algo mais fundamental: somos seres morais. Como bem observa C. S. Lewis, “a mente humana está muito mais propensa a louvar e depreciar do que a descrever e definir. Deseja fazer de toda distinção uma distinção de valor”.4 O psicólogo social Jonathan Haidt reforça nossa conclusão ao declarar que a obsessão pela moralidade é “a condição moral humana normal”.5

			A COMPLEXIDADE DA MORAL 

			É impossível contabilizar o número de vezes que qualquer pastor foi solicitado a responder a questionamentos morais, por menor que seja seu tempo de ministério. Vez ou outra, trazem-nos as perguntas genéricas alistadas nas primeiras linhas deste capítulo, bem como suas inúmeras variáveis. As mesmíssimas palavras ora emergem de um coração pacificado, curioso e/ou desejoso de fazer a vontade de Deus; ora advêm de uma pobre alma legalista que só consegue enxergar a vida e a relação com Deus por meio de uma leitura impessoal das Escrituras — a letra sem o escritor; a norma sem as intenções; ora procedem de um coração escravizado pelo mundo interno dos sentimentos e desejos. Isso acontece porque a moralidade, inevitável, nos leva ao complexo e reflexivo mundo da ética. Infelizmente, nesse encontro, a grandeza, a complexidade e a riqueza dos componentes morais não são consideradas em sua integralidade; muito pelo contrário. Nem toda proposta ética dignifica a moralidade.

			Seja qual for a intenção de quem pergunta, diante da diversidade, da riqueza e da complexidade do material moral, seus questionamentos podem revelar um modelo ético em que muito é deixado de lado, incluindo os elementos fundantes. A pessoa de Jesus Cristo, à luz de sua missão (encarnação, ensino, morte e ressurreição), e toda construção histórico-teológica do Antigo Testamento, com seus temas riquíssimos (por exemplo, reino, aliança, templo) que explicam e justificam as orientações neotestamentárias, correm o risco de ser ignoradas e/ou suspensas de tal raciocínio ético, reduzindo, assim, a ética cristã ao acréscimo ou à troca de normas, à sujeição a elas, ou, simplesmente a ouvir a voz do coração.

			O caminho que aqui proponho é o extremo oposto ao reducionismo encontrado nas abordagens legalista, libertina6 ou historicista,7 todas elas fragmentadas. No caso do legalismo, a regra tem a palavra final. Sua ênfase está no desempenho, na autoridade dos detalhes (uma lei para tudo ou “lei pela lei”). No caso da libertinagem, o desejo e/ou o sentimento do indivíduo fala mais alto. A ênfase, aqui, está na naturalidade, espontaneidade e/ou subjetividade, o caminho contrário ao da autodisciplina. No historicismo, o momento e o desenvolvimento históricos têm a palavra final. Sua ênfase está na leitura cultural, na situação e nas mudanças.

			As três abordagens são propensas a julgar e desprezar os outros e a desdenhar deles, como todo ser humano faz.8 Apesar de somente uma delas ter o nome “legalista”, as três se inclinam ao julgamento; o que muda são as matrizes morais acionadas. Uma usa a lei; a outra, o ego; a terceira, a cultura ou o momento histórico. Assim, quando a palavra “legalismo” e suas derivações forem usadas ao longo deste livro, elas também se aplicam aos que defendem a abordagem da autonomia ou da cultura.

			Por fim, e mais importante, o ponto comum entre as três abordagens não se restringe à inclinação em condenar e desprezar os outros, mas considera também a ausência de um horizonte amplo, de um habitat, de algo que as preceda e que vá além da lei da ética legalista, do eu da ética autônoma e do momento histórico da ética historicista — desses fragmentos da realidade. Só em seu habitat, a moralidade bíblica pode viver em glória. Nossa reflexão ética carece, portanto, de uma estrutura unificadora que dignifique a moralidade bíblica. Ou, nas palavras de Richard Hays, carecemos de um “mundo simbólico”.

			Ao tratar da ética de Jesus no sermão do monte, Scot McKnight entende corretamente que Cristo não se encaixa em nenhum modelo ético, como a ética das virtudes, o deontológico ou o utilitarista. Em suas palavras, “o uso dessas categorias corre o sério risco de colonizar Jesus na história do pensamento filosófico”.9

			Visando evitar a colonização ou o reducionismo da ética de Jesus, McKnight propõe quatro ângulos pelos quais podemos contemplar devidamente a ética do reino de Deus:10 

			
					Ética de cima: moralidade fundamentada nos mandamentos mosaicos;

					Ética do além: moralidade fundamentada na escatologia dos profetas. É uma ética do reino e da nova era;

					Ética de baixo: moralidade fundamentada na sabedoria de livros como Provérbios e Eclesiastes;

					Outros três elementos: ética messiânica, pois as palavras de Jesus estão ligadas à sua missão; ética eclesial, pois a ética deve ser vivida na comunidade, na igreja, na manifestação do reino; e ética pneumática, pois é vivida por meio do poder do Espírito. 

			

			A luta de Scot McKnight para não colonizar a ética de Jesus é extremamente válida. Aliás, é a luta deste capítulo: respeitar a complexidade enquanto buscamos a unidade. Ao propor a expressão “ângulos”, ele tenta manter a complexidade enquanto se esforça para propor uma abordagem unificadora. No entanto, ainda há limitações em sua proposta. Citarei somente dois exemplos: a base bíblica usada para o que McKnight chama de “ética de baixo” é Provérbios. Porém, passagens como “De nada vale a riqueza no dia da ira divina, mas a retidão livra da morte” (Provérbios 11:4)11 mostram que a vida esperada pelo temente a Deus não é somente mais tempo de existência, assim como a morte prometida ao ímpio não é reduzida a menos tempo de vida. Ou seja, esses são claros indícios de uma escatologia permeando o livro de Provérbios. O segundo exemplo, mais importante, mostra que, apesar de os ângulos lidarem com questões fundamentais, minha busca não é pelo penúltimo, mas pelo último.

			Sistematizar, organizar e teorizar são comportamentos naturais. Segundo Dillard,12 “a questão não é se ‘devemos harmonizar ou não’, pois harmonização é uma característica inevitável e praticamente universal do dia a dia”. Assim, existirão inúmeras formas de abordagem e, por conseguinte, muitas propostas de modelos éticos, com suas ênfases e categorias próprias: o deontologista com seus imperativos, o utilitarismo com seu olhar no resultado das ações, a ética historicista buscando entender os processos culturais e a ética das virtudes priorizando o ser e o fazer.

			Minha tese é que o exercício da moralidade cristã carece de um habitat complexo para subsistir em toda a sua glória, bem como suprir a necessidade de harmonizar a diversidade de impulsos morais que encontramos nas Escrituras.

			As prescrições bíblicas, ou a lei moral natural, em toda a sua riqueza de expressão, constituem somente um componente no mar de complexidade que forma o habitat da ética bíblica. O impulso comportamental provocado pelo contato com as Escrituras nunca é ex nihilo. Orientações, exortações, advertências, conselhos, revelações e imperativos são precedidos por um ambiente. 

			Segundo J. F. Keenan, “a ética das virtudes centra-se na seguinte questão: “Quem queremos nos tornar?”.13 Essa questão é multiplicada por outras: Quem somos? Quem deveríamos ser? Como chegaremos lá? Ou seja, na ética das virtudes, a antropologia precede a moral. Expresso de outra forma: o ser precede o fazer. O contexto para as orientações éticas é o ser humano — seu ser e alvo.

			Contudo, estou buscando o último, e não o penúltimo. Antes de perguntar: “O que devemos fazer?” ou “O que podemos fazer?”, ou ainda “Quem somos?” e “Quem queremos nos tornar?”, precisamos nos perguntar “Onde estamos?”.

			A solidez e/ou firmeza, portanto, não está(ão) nos detalhes, mas no que dá sentido a eles. Como bem assinala Francis Schaeffer, o ser humano “não representa um ponto de integração suficiente para si mesmo”.14 O que Schaeffer diz do homem pode ser dito de qualquer orientação ou impulso comportamental dado ao homem. Em outras palavras, a pergunta que deve preceder todos os nossos questionamentos morais é: “Onde estamos?”.

			Escrevendo sobre as marcas do estilo filosófico hebraico, Dru Johnson assegura que há uma tendência nos autores bíblicos de se concentrarem na história e no lugar. Em suas palavras: “Porque Yahweh criou esse universo e situou a humanidade no mapa da Mesopotâmia, toda filosofia hebraica tem de se referir, de alguma maneira significativa, à história iniciada e entrelaçada desde a criação”.15 Em outro momento, ele declara: 

			A formação e o comissionamento da humanidade por Yahweh, a descoberta guiada da mulher e a unidade do par biologicamente sexuado raramente é mencionada diretamente após Gênesis 4. No entanto, vemos a presunção disso em quase toda literatura bíblica.

			Assim, se, por um lado, a Escritura não se inicia perguntando exatamente “Onde estamos?”; por outro, ela tem muito interesse em responder a essa questão já em suas primeiras linhas. Há um interesse surpreendente dos escritores sagrados em nos situar no tempo e no espaço. São vários os marcos históricos revelados: a criação; o distanciamento gerado pelo pecado; a promessa; o chamado de Abraão; o êxodo; a entrega da lei no Sinai; a unção dos reis; o exílio; a chegada do Messias trazendo o novo êxodo; o novo Sinai e a ressurreição do Senhor Jesus, inaugurando um novo tempo, são alguns exemplos. Cada um deles deixou sua marca na história, constituindo mudanças e trazendo novidades consideráveis que revelavam a dinâmica da progressividade no grande projeto divino de estabelecer ordem no mundo. 

			Dessa forma, diante do questionamento “Onde estamos?”, todos os autores e os principais personagens bíblicos poderiam responder em uníssono: “Em um templo em ampliação”. 

			Em face da complexidade e da riqueza conceitual envolvidas, e pelo lugar em que o tema do templo emerge pela primeira vez (Gênesis 1—2), podemos assegurar que ele é amplo o suficiente para abarcar muitos outros temas: identidade, missão... O “Onde estou?” (lugar) me leva a “Quem eu sou?” (identidade) e a “Qual é a minha missão?” (orientações). 

			A escolha do vocábulo “habitat” justifica-se pelo fato de ele carregar em si um imaginário de interdependência para a vida. Trata-se de um conceito amplo. Ou seja, fora dele, as exigências, orientações, mandamentos e “leis”, bem como suas respectivas explicações e justificativas mais básicas, facilmente desaparecem, ou melhor, morrem sem ar. Por outro lado, nele, os mandamentos não somente sobrevivem, mas também e tornam deleitáveis (1João 5:3). Toda a orientação moral, assim como nós mesmos, precisa de um habitat, um ambiente ou uma estrutura maior que lhe forneça condições de vida. Por fim, a semântica do vocábulo traz consigo o imaginário de lugar, e veremos a importância dessa nuance ao longo da obra.

			Quanto aos questionamentos que abriram este capítulo, ao adentrar no referido habitat, o resultado é a incontável aniquilação de uns, pois não farão o menor sentido no ambiente; a transformação e/ou reorientação de outros e o florescer de muitos. Lançando mão da metáfora da densidade: a solidez da moralidade cristã não está em elementos soltos, mas na reunião deles, no reconhecimento do ambiente em que emergiram — no habitat.

			Em suma, carecemos de uma estrutura maior que unifique, por um lado, todos os pormenores morais, tanto internos como externos (encontrados em exortações, imperativos, proibições, alertas e todos os gêneros literários que apresentam uma inclinação moral mais explícita). Precisamos de uma estrutura unificadora que funcione como um tipo de guia na lida com a diversidade colossal de orientações morais do material bíblico, e também com nossos impulsos internos.

			O que fazer com a Torá? Como lidar com nossos desejos? Como relacionar a Torá com o sermão do monte? Qual é a relação entre a primeira ordem de domínio e as exortações paulinas que visam à edificação do corpo de Cristo? Qual é a relação entre nossa consciência interna e os mandamentos externos? Carecemos de uma estrutura-habitat que nos ajude a unificar esses particulares.

			Antes de apresentar o caminho que segui para encontrar essa estrutura unificadora, é importante entender que essa abordagem não está relacionada de maneira binária e/ou eliminatória. As palavras sobre o realismo crítico, a seguir, tanto ajudarão a entender a relação harmônica dessa abordagem com outras propostas como explicitarão o espírito de nossa busca.

			A METODOLOGIA APLICADA

			Por onde começar?

			Enquanto inúmeras questões éticas tomam minha mente, e os incontáveis mandamentos, exortações e admoestações do texto sagrado me vêm à memória, pergunto se não existe uma forma de organizá-los. Existe uma moldura que nos permita ver melhor essa diversidade? Como me aproximar do texto? O que acontece ou poderá acontecer quando eu me achegar a ele? Existe uma forma certa de abordá-lo? Quem pode dizer como devo lidar com ele? Se o que quero é “deixar o texto falar”, como fazer isso dentro de um tópico específico, como ética e moral? Ler a Bíblia assim seria uma imposição temática? Como ouvir o texto bíblico sem impor minha agenda? Isso é possível? Essa é, afinal, uma busca legítima? Não estaria impondo um modelo prévio, fazendo a Bíblia responder ao que não lhe interessa? Por último, havendo entendido que a busca é legítima, por onde começar?

			Creio que uma palavra sobre como lidar não somente com o texto, mas também com a realidade, tem um valor inestimável. Por “realidade”, refiro-me a absolutamente tudo que está diante de nós. A abordagem interpretativa que entendo ser a mais honesta é a chamada de realismo crítico. Ela entende que, por um lado, a realidade independe do observador-intérprete; por outro lado, por ser crítica, ou seja, sujeita à crítica, pressupõe não existir neutralidade na observação, pois podemos — e tendemos a — macular o que vemos. 

			N. T. Wright assim se refere a essa abordagem:

			É um modo de descrever o processo de “conhecimento” em que, de acordo com essa abordagem, reconhecemos a realidade da coisa conhecida, diferenciando-a do conhecedor (daí realismo), enquanto também reconhecemos plenamente que o único acesso que temos a essa realidade consiste, ao longo de um caminho espiral, do devido diálogo entre o conhecedor e a coisa conhecida (daí “crítico”).16

			As implicações de seguir essa abordagem epistemológica são inúmeras. Segundo Grant R. Osborne, “as afirmações, científicas ou teológicas, devem ser representações válidas das coisas como elas são”. Elas podem ser verificadas, “pois existem vários níveis em que é possível afirmar uma realidade. [...] os realistas críticos nunca supõem que tenham alcançado a declaração definitiva da verdade teológica: o processo de validação e aprimoramento não cessa”.17

			Além da necessidade constante de avaliação e reavaliação, o realismo crítico tem também suas implicações metodológicas. Quanto a essa questão, as palavras de Alister McGrath sobre o realismo crítico de Roy Bhaskar são valiosas: “Seu [de Roy Bhaskar] argumento básico é que a ontologia do objeto determina como podemos conhecê-lo. A natureza de algo determina como podemos lidar com ele — e como podemos conhecê-lo”. Citando o próprio Bhaskar: “É a natureza do objeto que determina a forma de sua possível ciência”.18 A metodologia deve, pois, ser estabelecida a posteriori, e não a priori. Aplicando isso à nossa aproximação ao texto sagrado, é o texto que nos orienta sobre como nos aproximar e quais são os temas de seu interesse.

			Tanto pelo processo de reavaliação constante como pela metodologia a posteriori, o realismo crítico nos alerta quanto ao perigo da imposição temática por parte do observador-intérprete. O texto não existe para responder aos nossos questionamentos. Em outras palavras, podemos fazer perguntas erradas e/ou procurar por algo que o texto nunca se propôs a responder ou desenvolver. Fugindo da imposição temática, o melhor ponto de partida para lidar com os temas de nosso interesse e as Escrituras seria, por um lado, suspender, mas não abandonar, nossos questionamentos; por outro, reconhecer ou encontrar os temas que emergem da própria Escritura. Ou seja, deixar a Escritura apresentar os seus próprios temas.

			Chegamos, pois, à seguinte metodologia: em primeiro lugar, devemos esperar até que a primeira orientação moral emerja da Escritura. Em outras palavras, deixamos o texto, caso queira, “entrar no assunto”. Em segundo lugar, identificamos a estrutura em que essa primeira orientação moral está ancorada. Nenhuma declaração é arbitrária. Há um contexto que “abriga” todas as declarações. Contexto é o mundo que cerca o objeto estudado. Queremos conhecer esse mundo.

			Quanto à busca ou à espera pela primeira orientação moral, vale ressaltar que ela não pode ser confundida com a caça a um gênero literário específico. Na visão popular (intuitiva e, por isso, perigosa), mandamentos, leis, regras, preceitos e exortações são vistos como os textos éticos por excelência. Se existem gêneros éticos, o grande sinal gramatical seria o bom e velho imperativo, os enunciados diretivos ou volitivos, segundo os linguistas.

			É incontestável que existem gêneros literários e sinais gramaticais19 com um apelo ético mais direto e explícito (p. ex., imperativo, jussivo hebraico); contudo, tê-los como alvo primeiro seria circunscrito demais. Estaríamos sujeitos a cometer o erro de passar ao largo de poesia, narrativa, cânticos, declarações de desejo, lamentações ou profecias que contêm apelo ético, ainda que indiretos.

			Assim, o que realmente queremos encontrar é o primeiro impulso comportamental autoritativo no texto sagrado, sem, contudo, especificar ou delimitar o gênero ou sinal gramatical usado pelo autor. “Impulso”, pois reconheço e respeito que nossa interação com o texto é moral, independentemente do gênero literário e da gramática; “comportamental”, porque essa interação envolve atitudes internas e escolhas práticas externas; e “autoritativo”, pois a interação envolve o dever — tópico fundamental na ética.

			OS CANDIDATOS

			Qual seria nosso candidato a primeiro impulso moral? Em uma leitura rápida, seguindo somente nossas traduções bíblicas para o português, teríamos:

			
					A ordem de domínio (Gênesis 1:26,28);

					A ordem de frutificar/multiplicar/encher (1:28), que parece apontar para o mesmo referente;

					A ordem de sujeição (diferenciada pelo objeto: aqui, “terra”, lá, “animais”);

					A instrução de guardar e cultivar o jardim (2:15);

					A orientação para comer de qualquer árvore, ao lado da restrição quanto à árvore do conhecimento do bem e do mal e as consequências da desobediência (2:17).

			

			Por que não simplesmente tomar a ordem de domínio, já que, na narrativa, sem dúvida, ela vem primeiro? Porque a ordem de domínio, em sua segunda menção na narrativa (Gênesis 1:28), aparece depois de uma série de ordens. Lembrando que estamos, por ora, tomando somente nossas traduções, a solução para esse impasse seria reconhecer a proximidade entre as ordens e, em um segundo momento, entender a relação entre elas.

			Por qual motivo a instrução para guardar e cultivar aparece como uma possível candidata? A razão encontra-se na relação entre os dois primeiros capítulos do Gênesis. A visão dominante e mais popular considera o capítulo 2 uma recapitulação do primeiro. De acordo com esse entendimento, o sexto dia é visto em detalhes no capítulo 2, e a primeira ordem dada ao homem, seja ela qual for, se encontra em paralelo, seja qual for a natureza desse paralelismo, com a ordem de guardar (proteção) e cultivar o jardim.

			Por último, ficam a orientação quanto à alimentação e aos elementos atrelados: a restrição e as consequências da desobediência. Sinceramente, eu não a via como candidata autêntica até que, lendo G. K. Beale,20 vi que, para ele, a primeira torah (instrução) está aqui (Gênesis 2:16,17). Não fica clara a razão de Beale denominar de “primeiras” essas orientações. Certamente, isso passa pela sua tradição teológica, por seu entendimento do vocábulo torah e pela relação entre os dois primeiros capítulos. Suspeito que seu julgamento encontra explicação também no fato de aí estar o primeiro texto bíblico contendo uma proibição e um senso de consequência, um pronunciamento mais completo em termos éticos, com elementos positivos e negativos. A solução para esse impasse, mais uma vez, passa obrigatoriamente pelo entendimento da relação entre os dois primeiros capítulos de Gênesis e pela identificação do primeiro impulso moral no Capítulo 1. Vamos à relação dos primeiros capítulos; em seguida, lidaremos com o primeiro impulso. 

			Relação entre os capítulos 1 e 2 de Gênesis

			A relação entre os dois primeiros capítulos de Gênesis é determinante para nosso entendimento de Gênesis 1:26-28, pois, caso reconheçamos ser o capítulo 2 uma leitura recapitulativa, teremos mais luz lançada sobre o governo humano mencionado no primeiro capítulo. Seguem algumas considerações textuais sobre a relação entre os dois primeiros capítulos.

			Em primeiro lugar, Gênesis 2:4 é fundamental para entendermos a natureza dessa relação. Ele começa com uma expressão de importância capital para as questões estruturais no livro de Gênesis: ele toledoth. Essa expressão aparece 11 vezes em Gênesis (2:4; 5:1; 6:9; 10:1; 11:10; 11:27; 25:12; 25:19; 36:1; 36:9; 37:2) e é o marcador textual mais claro no que diz respeito à estrutura do livro. 

			Em Gênesis 2:4, a expressão ele toledoth é traduzida na NVI como “esta é a história das origens”; a NAA e a ARA traduziram como “Esta é a gênese”; na NVT temos “Esse é o relato da criação”; a ACF traz “Estas são as origens”. Nos outros momentos, a tradução comum da NVI é: “registro da descendência” (5:1); “essa é a história da família de Noé” (6:9); “esse é o registro da descendência de Sem” (10:1). A questão é: essa fórmula serve para introduzir ou concluir uma seção? Qual é a relação de uma seção com a outra? Trata-se de uma sequência ou de uma repetição?

			Para John H. Walton,21 ele toledoth é usado em “introduções literárias a seções”. Ele argumenta: 

			Em todas as outras ocorrências no livro, o x [em “Livro das gerações de x”] é o nome de uma pessoa. A fórmula introduz uma narrativa da pessoa referida ou uma genealogia de seus descendentes. Em outras palavras, diz-nos algo sobre algo que vem depois. [...] a natureza de introdução [de ele toledoth] nos leva a pensar em Gênesis 2 como uma sequência.22

			Em segundo lugar, a visão popular da recapitulação tem seus problemas:

			a. A ordem dos eventos em Gênesis 2 não é a mesma do capítulo 1 — um problema claro de coerência interna do texto. Uma resposta possível é que o mesmo evento está sendo relatado por gêneros literários distintos. Essa seria a solução? Não creio. Mas fica a possibilidade apresentada.

			b. Temos Adão e Eva como primeiros seres, e toda a humanidade é oriunda deles. Esse quadro exige relações sexuais entre parentes, algo posteriormente proibido na Torá. Trata-se, no mínimo, de uma estranha realidade: Deus proíbe um comportamento que ele idealizou no princípio. No Novo Testamento, especificamente em Jesus e Paulo, o que acontece nesses primeiros capítulos bíblicos tem importância paradigmática — ou seja, representam algo que vai além deles mesmos. Estamos diante de personagens de natureza representativa e arquetípica.23

			c. Se o que temos no capítulo 2 é uma ampliação do sexto dia, outra dificuldade é o fato de o homem ter dado nome aos animais em menos de 24 horas.24 Pode-se apelar para a capacidade do homem sem pecado. Contudo, apelos como esse revelam uma grande confusão entre os efeitos do pecado e nossas limitações criacionais. É mais do que comum encontrar pessoas que concebem a imagem do homem antes do pecado como equivalente à de um super-herói. 

			Em terceiro lugar, as vantagens da visão sequencial são:

			a. Explica a existência de pessoas no relato da fuga de Caim;

			b. Não exige relações incestuosas no princípio;

			c. Não traz uma visão da humanidade dotada de superpoderes antes do pecado;

			d. Explica o papel do primeiro casal como sacerdotes que guardam o jardim como a um lugar sagrado. Se existem outras pessoas, existe uma ameaça à sacralidade do jardim;

			e. Por último, é uma leitura mais adequada ao sentido da expressão ele toledoth.

			Reconhecendo ou não Gênesis 2 como uma recapitulação, ainda assim, a relação entre as ordens (governo em Gênesis 1 e preservação em Gênesis 2) deve ser considerada. Uma descreve a outra? São sinônimos? São dois aspectos da mesma realidade? A proposta de uma leitura sequencial tende a ver as ordens como distintas25 ou, no mínimo, retira da “guarda e cultivo do jardim”, do capítulo 2, o status de primeiro impulso moral.

			O primeiro impulso moral

			Depois do relato dos cinco primeiros dias da Criação, deparamos com uma declaração de desejo e/ou volição divina direcionada à humanidade. Até então, todas as ações e expressões volitivas de Deus eram voltadas aos elementos (“Haja luz; haja entre as águas um firmamento”). Então, no versículo 26, encontramos a seguinte declaração:

			Então disse Deus: “Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa semelhança. Domine ele sobre os peixes do mar, sobre as aves do céu, sobre os grandes animais de toda a terra e sobre todos os pequenos animais que se movem rente ao chão”.

			Nossa atenção agora se volta para os verbos hebraicos traduzidos como “façamos” e “domine”. O primeiro se encontra na forma coortativa; e o segundo, na forma jussiva — palavras do mundo da gramática hebraica. Junto com o imperativo, essas três formas verbais representam um enunciado diretivo (cujo propósito é levar alguém a fazer algo)26 e/ou volitivo (uma expressão de vontade).27 Em outras palavras, quando lança mão dessas formas verbais, o autor bíblico desperta o leitor à ação. Gramaticalmente, o enunciado diretivo pode ser encontrado na primeira pessoa (forma coortativa), na segunda pessoa (forma imperativa) e na segunda e na terceira pessoas (forma jussiva).
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Chamado à ação
						
							
							Conjugação
						
							
							Terminologia da gramática hebraica
						
					

					
							
							Primeira pessoa
						
							
							Coortativo (“Façamos”, Gênesis 1:26)
						
					

					
							
							Segunda pessoa
						
							
							Imperativo, jussivo
						
					

					
							
							Terceira pessoa
						
							
							Jussivo (“Domine”, Gênesis 1:26)
						
					

				
			

			Todas essas formas “acrescentam uma nuança volitiva”.28 Ou seja, sugerem desejo, vontade ou mesmo uma ordem.29 Para Allen Ross, a distinção entre desejo, vontade ou pedido para mandamento ou ordem “depende do relacionamento entre quem fala e o sujeito do verbo”.30 Para Van der Merwe, Naudé, Kroeze, “o jussivo [no caso, “domine”] é tipicamente uma ordem indireta na terceira pessoa. [...] Somente o contexto pode dar uma indicação de que tipo de orientação está envolvido”.31

			Jan Joosten esclarece que, como as formas volitivas estabelecem uma relação eu-tu, “os volitivos de terceira pessoa [“domine”] são, portanto, intrinsecamente atípicos. São usados quando um falante deseja influenciar uma pessoa ou coisa ausente da situação de fala”.32 No nosso texto, a figura desejosa é Deus e a figura ausente é a humanidade. Para Joosten, “na prática, esse tipo de ato de fala é limitado a situações muito específicas. Em geral, os mortais não têm o poder de influenciar as coisas apenas com palavras”. Em nosso texto, porém, quem deseja é o próprio Deus.

			Toda essa reflexão sobre gramática hebraica não é gratuita. Creio que um dos detalhes desse texto, importante na busca do nosso primeiro “impulso moral”, passa pela questão gramatical. Para ser mais específico: quando encontramos uma sequência de enunciados diretivos, como, por exemplo, um coortativo seguido de outra forma diretiva,33 no caso de Gênesis 1:26, o jussivo, segundo Van der Merwe, Naudé e Kroeze, “normalmente está expresso o propósito de uma ação prevista [ou planejada]”.34 O domínio do homem sobre os animais é previsto, desejado e até mesmo planejado quando Deus propõe a criação do ser humano conforme a sua imagem. 

			No gráfico a seguir, observamos uma sequência de enunciados diretivos. Usaremos Êxodo 3:3 em paralelo a Gênesis 1:26 como ilustração. No primeiro caso, temos a sequência coortativo + coortativo; no segundo, coortativo + jussivo. O importante é entender que temos uma sequência. 
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à nossa imagem, 
conforme a nossa semelhança; 
						
							
							e 
domine 
sobre os peixes do mar, 
e sobre as aves dos céus, 
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e sobre todo o réptil que se move sobre a terra. 
						
					

				
			

			Desse modo, o primeiro impulso comportamental autoritativo das Escrituras é um apelo indireto (um jussivo, não um imperativo nem um coortativo) que expressa vontade, desejo e planejamento divinos. É genérico, mas é suficiente, por ser desejo divino, para levar os leitores a decidirem e julgarem comportamentos, escolhas e toda a vida à luz dele. É o que Deus desejou/planejou para o ser humano. Portanto, não pode ser ignorado; muito pelo contrário, exige que algo seja feito. É o desejo do Criador para sua criação. Não há como ler tamanha declaração e não ser impulsionado a uma resposta genuína, bem como a julgar tudo por ela.

			Cinco imperativos em sequência

			É óbvio que essas conclusões podem ser questionadas. Pode-se apelar para o fato de que “dominar” não é a primeira ordem clara e direta. Porém, creio que a expressão do desejo de Deus é suficiente como primeiro impulso moral. Entender a conexão entre os cinco primeiros imperativos que encontramos no versículo 28, e a relação disso com o “domínio” no versículo 26, ajudará a ratificar essa conclusão.

			Antes de apresentar os cinco verbos volitivos, tenhamos em mente que eles seguem uma palavra de bênção, indicando, assim, a completa dependência de Deus para que sejam executados. Waltke entende que “a bênção capacita a humanidade a efetuar seu duplo destino: procriar [...] dominar”.35 Nosso papel como portadores da imagem de Deus, como corregentes da criação, é realizado pela força da bênção divina.

			Em Gênesis 1:28, encontramos a seguinte sequência: “E Deus os abençoou, e Deus lhes disse: (1) Frutificai e (2) multiplicai-vos, e (3) enchei a terra, e (4) sujeitai-a; e (5) dominai sobre os peixes do mar e sobre as aves dos céus, e sobre todo o animal que se move sobre a terra” (ACF). Aqui estão algumas considerações sobre essa estrutura sequencial e sua relação com o versículo 26:

			
					O “domínio” aparece no começo do v. 26 e é o último imperativo do v. 28, as duas pontas do texto, estabelecendo uma proximidade estrutural e semântica com a sequência de imperativos do versículo 28, não nos permitindo, pois, tratá-los separadamente: Domine (v. 26)
Frutificai
multiplicai-vos
enchei a terra
sujeitai-a
Dominai (v. 28)


					Uma sequência pode indicar uma ordem lógica ou cronológica, ou um relacionamento de resultado,36 o que faz sentido nos primeiros três imperativos:Fertilidade → Multiplicação → Enchimento da terra
Apesar de a lista de animais nos versículos 26 e 28 delimitar o domínio, não podemos separar os imperativos “domine” e “dominai” sem afetar os demais, pois a sequência indica uma “mesma força volitiva”.37 Em suma, trata-se de uma unidade, e a apreciação devida exige tomar os verbos como um todo. Não estamos autorizados a separar “domínio” de “multiplicação”, nem “encher” de “sujeitar”. Trata-se de uma relação de dependência interpretativa mútua.


					Longman III reconhece a similaridade entre os dois verbos de governo (“sujeitar” e “dominar”).38 Segundo ele, ambos refletem a terminologia usada nas cortes do Egito e da Babilônia para caracterizar as responsabilidades dos reis. A princípio, “sujeitar” parece ser menos delimitado, por ter “terra” como objeto, e ter maior possibilidade de inferências do que “dominar”, que está circunscrito aos animais. Essa delimitação (“terra” para um, “animais” para outro) leva John H. Walton a entender que o domínio sobre os animais, bem como a multiplicação, fazem parte do processo de sujeição.39 Contudo, não vejo “terra” como mais abrangente do que “animais”, que estão tanto no “mar” como no “céu”. Parece que ambos os objetos estão aqui para reforçar a amplitude do domínio régio da humanidade sobre a criação, e devem ser tomados em conjunto.40 Ao longo da obra, usarei os termos “governo”, “regência” e “domínio” de maneira intercambiável, como referência a esse conceito amplo.

					Os verbos de governo — “dominar” e “sujeitar” — são mais complexos, menos delimitados e têm maior possibilidade de inferências do que os verbos de progresso — “multiplicar”, “frutificar” e encher —, que têm maior especificidade semântica. Em outras palavras, “encher a terra” faz parte do domínio, mas não o domínio em si, que se refere a algo bem mais amplo.

			

			Por fim e mais importante: seja qual for o verbo escolhido para representar o primeiro impulso comportamental autoritativo das Escrituras, podemos assegurar que: 

			
					Tem apelo pessoal, pois:a. é fruto do desejo de Deus;
b. emerge no templo-presença;
c. como imagem divina, está ancorado na filiação e na corregência humanas (a imagem divina), ao mesmo tempo que as ratifica;


					Revela-se missional, proativo, vocacional e escatológico, pois a própria semântica dos verbos exige entender que a humanidade estava diante de um trabalho desafiador e inacabado, ou em processo. A humanidade, pois, não é mera mantenedora do jardim; 

					Mostra-se não autônomo, pois carecemos da bênção capacitadora de Deus.

			

			Por que Gênesis?

			Por que buscar o primeiro impulso moral? Por que não o segundo? Por que não ir direto a um gênero literário de moralidade explícita e emblemática como os Dez Mandamentos? Ou ainda o sermão do monte? Por que Gênesis aparece como primeiro candidato em nossa metodologia? Entendo que toda teologia deve começar, obrigatoriamente, no mínimo, com uma forte consciência (não necessariamente explicitada, claro) dos três primeiros capítulos de Gênesis. Primeiro, sua posição na revelação, ou no cânon; em segundo lugar, seu conteúdo. Além dessas duas razões, a mentalidade do Antigo Oriente Próximo “corre por fora”, ratificando a importância dos relatos de origem para a formação e o entendimento de uma cosmovisão.

			A posição na revelação importa, pois declarações introdutórias, como as que encontramos no primeiro livro das Escrituras, revelam estruturas conceituais amplas. Os começos nos dão senso histórico e propósito.41 Ou seja, esses capítulos estão lidando com elementos fundantes que não podem ser ignorados sem grande prejuízo. “O texto de Gênesis 1—2 é a fonte arquetípica do simbolismo bíblico.”42 Tudo está lá? Questionável. É muito provável que não. Mas o que não se pode negar é que tudo começa lá, e isso já é o suficiente para dedicar atenção redobrada a esse conteúdo.43

			Pode-se questionar se Gênesis foi realmente a primeira forma escrita da revelação.44 Não é minha intenção abordar uma discussão dessa natureza. Porém, mesmo que o leitor considere plausível tal questionamento, é importante entender que a prioridade de Gênesis em nossa metodologia não encontra explicação somente na cronologia da produção textual-teológica, mas também na natureza do seu conteúdo. Quase tudo em Gênesis 1—2 se apresenta de maneira encapsulada, com potenciais infindáveis de implicação e/ou desdobramento teológico. Todos os temas teológicos mais importantes estão presentes nessa pequena, mas densa, porção (p. ex., reino, aliança,45 templo, pecado, natureza humana). Diante desse tipo de conteúdo, a ida instintiva ao primeiro livro é a escolha certa.

			Tomemos como exemplo o uso de “o homem” (ha’ādām) nos primeiros três capítulos de Gênesis. A presença do artigo indica que não se trata de um nome pessoal. Podemos ter uma referência à espécie humana, em contraposição aos animais, ou ao macho da espécie, em contraposição à fêmea. Aqui, fico com as palavras de Walton:

			Se o que está sendo dito de ha’ādām (a forma com o artigo definido) é verdade para todos os seres humanos e não apenas o indivíduo, então podemos concluir que ele serve como arquétipo. Se [...] ha’ādām está agindo como um indivíduo em benefício dos outros, podemos concluir que ele serve como representante federal.46

			Seja como arquétipo, seja como representante, ha’ādām não é uma referência primariamente individual. Dessa forma, o que é dito dele afeta ou revela algo de qualquer ser humano. “O homem” colocado no jardim me representa, assim como a carência do “homem” por uma aliada47 aponta para a necessidade de uma

			
			
			
			
			
			
			
			
			
					a criação (lugar), como um templo consagrado; 

					o status do ser humano (ator) como imagem de Deus: filho e vice-regente;

					a missão (mandamento) de domínio-multiplicação-manutenção do jardim; e 

					as orientações (proibição) de comer de tudo, exceto da árvore do conhecimento do bem e do mal.
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